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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 2ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data:  11 de janeiro de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho-Corregedor, Janeide Oliveira de Lima, Adriana Gonçalves Fontes (substituindo o Conselheiro Dr. José Lopes de Oliveira Filho), Valdir Barbosa Júnior (substituindo o Conselheiro Dr. José Elias Dubard de Moura Rocha), Paulo Roberto Lapenda Figueiroa, Lúcia de Assis, Maria Helena da Fonte Carvalho e Sílvio José Menezes Tavares.
Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Presidente do Conselho Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda e dos Conselheiros Dr. José Lopes de Oliveira Filho e Dr. José Elias Dubard de Moura Rocha que se encontram de férias. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: A Conselheira Drª. Adriana Fontes sugeriu voto de aplausos a Drª. Lúcia de Assis pela eleição para coordenar as Procuradorias Cíveis. Aprovado, por aclamação, a agraciada recebeu pessoalmente e agradeceu a todos. O Representante da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, parabenizou a Conselheira Drª. Lúcia de Assis, em nome da Associação. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, informou que todos os correicionados pelo Conselho Nacional apresentaram as respostas no prazo. Continuando, registrou que a Corregedoria também apresentou argumentos de justificativa ao CNMP em relação às Promotorias de Justiça correicionadas, já que todas já haviam sido objeto de correição dessa, bem como pela metodologia e condições de trabalho. Por fim, registrou que, em contato com o Corregedor Nacional, este pediu que se traquilize os correicionados, pois o CNMP está ciente de todas as dificuldades. Não obstante, a Corregedoria local se disponibilizou para apresentar maiores justificativas presencialmente, caso seja necessário. O Representante da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, parabenizou o Dr. Renato da Silva Filho pelo trabalho que tem feito a frente da Corregedoria e informou que a Associação já agendou audiência com o Relator para tratar dessa Correição, pela qual convidou a Corregedoria local para acompanhar. A Conselheira Drª. Lúcia de Assis parabenizou o trabalho do Dr. Renato da Silva Filho a frente da Corregedoria, que atua como um órgão orientador e não apenas como de punição, o qual agradeceu e dividiu com toda equipe da Corregedoria. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 1ª Sessão Ordinária/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Colocada em votação, foi aprovada, por unanimidade. III – Processo Auto 2012/671692 – Relator Dr. Silvio José Menezes Tavares: O Relator observou que a comprovação das intimações das partes não foram juntadas ao processo, pelo qual o Presidente do Conselho, em exercício, retirou o processo de pauta, DETERMINOU QUE A SECRETARIA PROVIDENCIE A JUNTADA DAS INTIMAÇÕES DAS PARTES E POSTERIOR INCLUSÃO EM PAUTA. IV – Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente do Conselho, em exercício, os itens: IV.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 7652671, Doc. 7652577, Doc. 7652970, Doc. 7652985, Doc. 7592907, Doc. 7658595, Doc. 7592907, Doc. 7460810, Doc. 7629612, Doc. 7520672, Doc. 7498286, Doc. 7631666 e Doc. 7630166. IV.II – Prorrogação de Prazo: Doc. 7436536, Doc. 7436546, Doc. 7436529, Doc. 7448792, Doc. 7451588, Doc. 7452549, Doc. 7461433, Doc. 7430721, Doc. 7437529, Doc. 7412538, Doc. 7393390, Doc. 7417977, Doc. 7418679, Doc. 7418485, Doc. 7471866, Doc. 7437747, Doc. 7417959, Doc. 7417745, Doc. 7441371, Doc. 7457869, Doc. 7458974, Doc. 7435788, Doc. 7459563, Doc. 7459381, Doc. 5737743, Doc. 5768627, Doc. 5775485, Doc. 3651860, Doc. 5850011, Doc. 5895017, Doc. 5048457, Doc. 4927829, Doc. 4913454, Doc. 5917310, Doc. 3647402, Doc. 889857, Doc. 863169, Doc. 900326, Doc. 170040, Doc. 3651486, Doc. 7577876, Doc. 7637212, Doc. 7631457, Doc. 7631805, Doc. 7625147, Doc. 7604573, Doc. 4998476, Doc. 7596799, Doc. 6021565, Doc. 7622557, Doc. 7622410, Doc. 7622075, Doc. 7622819, Doc. 7622681, Doc. 7622759, Doc. 6134234, Doc. 7644630, Doc. 7457620, Doc. 7428698, Doc. 7428718, Doc. 7452360, Doc. 7451886, Doc. 7438633, Doc. 7438839 e Doc. 7456320. IV.III – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 7585003, Doc. 7580658, Doc. 7587782, Auto 2015/2141715, Doc. 7631712, Auto 2015/2158295, Doc. 7418959, Doc. 7419139, Doc. 7419258, Doc. 7431054, Doc. 7431054, Doc. 7604554, Doc. 7484076, Doc. 7484409, Doc. 7515883, Doc. 7520035, Doc. 7504428, Doc. 7504411, Doc. 7504406, Doc. 7504343, Doc. 7504318, Doc. 7504300, Doc. 7484409, Doc. 7484076, Doc. 7483550, Doc. 7526509, Doc. 7498391, Doc. 7504188, Doc. 7504155, Doc. 7504166, Doc. 7504191, Doc. 7504114, Doc. 7503889, Doc. 7503594, Doc. 7498399, Doc. 7498396, Doc. 7498394, Doc. 7498392, Doc. 7504194, Doc. 7504212, Doc. 6733983, Doc. 6734021, Doc. 5095255, Doc. 6772832, Doc. 6772947, Doc. 6858880, Doc. 6857970, Doc. 6858778, Doc. 6858942, Doc. 6858061, Doc. 6835346, Doc. 6865379, Doc. 7631737, Doc. 6801654, Doc. 7622103, Doc. 7644858, Doc. 7621785, Doc. 7629807 e Auto 2015/2158729. IV.IV – Recomendação: Doc. 7691042, SIIG 0000517-4/2017, SIIG 0037530-0/2016 e Doc. 7141555. IV.V – Diversos: SIIG 0037034-8/2016, Doc. 7249058, Doc. 7391785, Doc. 6577909 e SIIG 00030535-7/2016. Aberta a discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; e D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. V - Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Sílvio Tavares trouxe o(s) processo(s): 2016/2416744, Inspeção, 2ª Promotoria de Justiça Cível da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2416733, Inspeção, 1ª Promotoria de Justiça Cível da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2416696, 31ª Promotoria de Justiça Cível da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho e Dr. Paulo Lapenda. A Conselheira Drª. Janeide Oliveira trouxe o(s) processo(s): 2016/2522730, Correição, 9ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2483902, Correição, 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2483644, Correição, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2474021, Correição, 2ª Promotoria de Justiça Criminal de Paulista, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho e Dr. Paulo Lapenda. O Conselheiro Dr. Valdir Barbosa trouxe o(s) processo(s): 0036824-5/2016, permuta entre o titular da 2ª Promotoria de Justiça Substituta de Limoeiro, 1ª Entrância, Dr. Felipe Akel Pereira de Araújo, e o titular da Promotoria de Justiça de Triúnfo, 1ª Entrância, Dr. Guilherme Graciliano Araújo lima. O Relator apresentado o relatório e VOTO PELA AUTORIZAÇÃO DA PERMUTA A FIM DE QUE O DR. FELIPE AKEL PEREIRA DE ARAÚJO PASSE A SER TITULAR DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA TRIUNFO E O DR. GUILHERME GRACILIANO ARAÚJO LIMA DA 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA SUBSTITUTA DE LIMOEIRO. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, DECIDIU PELA AUTORIZAÇÃO DA PERMUTA NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, ENCAMINHANDO PARA AS PROVIDÊNCIAS DE PRAXE, registrando o Corregedor Dr. Renato da Silva Filho o entendimento pela impossibilidade, pois também não poderia o membro ser removido em caso de permuta se não pode ser removido sem que esteja na quinta parte da lista, mas, por reconhecer que esse não é o entendimento do Conselho Nacional do Ministério Público, seguem o relator. O Conselheiro Dr. Sílvio Tavares trouxe o(s) processo(s): 2015/2133121, 2013/990201, 2015/1935543, 2016/2309567, 2007/14841, 2012/777632, 2013/1240963, 2016/2394675, 2012/765062, 2015/1847001, 2015/2022512, 2016/2326787, 2016/2243527, 2014/1627233, 2011/38046, 2012/629346, 2014/1568189, 2009/63869, 2012/768890 e 2011/12371, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. 2013/1344978, relatando e votando pelo declínio de competência e remessa ao Ministério Público Federal. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, as PROVIDÊNCIAS DO 2013/1344978 nos termos do voto do relator. A Conselheira Drª. Maria Helena trouxe o(s) processo(s): 2015/2154317, 2013/1342727, 2016/2203333, 2011/46925, 2012/788585, 2014/1717646, 2014/1771039, 2013/1244802, 2013/1280321, 2016/2332618, 2015/2073051, 2016/2216625, 2015/2130071, 2016/2329657, 2012/807899, 2012/842479, 2016/2260560 e 2013/1085023, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. 2012/873691 e 2012/878440, pelo qual dá conhecimento da DECISÃO PELA CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, NOS TERMOS DA PREVISÃO NORMATIVA. A Conselheira Drª. Lúcia de Assis trouxe o(s) processo(s): 2015/2035895, 2015/2076506, 2013/1017742, 2015/2101228, 2015/1986498, 2015/1867633, 2014/1760041, 2015/2150550, 2012/985563, 2014/1596385, 2012/939233, 2010/64889, 2014/1705688, 2014/1765864, 2014/1672991, 2012/966175, 2014/1768882, 2016/2171021, 2012/953679, 2013/1146695, 2015/2136436 e 2014/1631049, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. 2016/2309471, pelo qual dá conhecimento da DECISÃO PELA CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, NOS TERMOS DA PREVISÃO NORMATIVA. O Conselheiro Dr. Valdir Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2007/21429, 2010/87743, 2012/629347, 2012/728353, 2012/921752, 2013/1307866, 2015/2076444 e 2015/2157349, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. 2012/883413 e 2013/1092561, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2016/2265908, 2016/2275197, 2016/2281352, 2016/2211683, 2016/2241537, 2016/2244394, 2016/2228657, 2016/2244336, 2016/2266004 e 2013/1299661, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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